
EMENDA Nº 62, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 13, DE 2020 

 

Dê-se ao caput do artigo 5º, do Projeto de Resolução nº 13 de 2020, a seguinte 

redação, ficando suprimidos os incisos I a IV e parágrafos 1º e 2º:  

“Artigo 5º - Enquanto perdurarem os efeitos da situação de calamidade pública no 

Estado de São Paulo, decorrente da Pandemia do novo coronavírus (COVID-19), fica proibido o 

pagamento de GEDs (Gratificações Especiais de Desempenho) já concedidas e a indicação de 

novas GEDs a todos os funcionários da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp), 

restando garantido o pagamento dos respectivos salários.” 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Em consonância aos objetivos que embasam o Projeto de Resolução elaborado pela 

Mesa deste Parlamento, a alteração ora proposta, relativa ao artigo 5º da propositura sub 

examen, diz respeito à redução da remuneração dos servidores ocupantes de cargos de 

provimento em comissão, do Quadro de Servidores da Assembleia Legislativa do Estado de 

São Paulo.  

Esta Parlamentar entende como medida mais acertada (sobre a qual não pairam 

controvérsias) a suspensão imediata do pagamento das Gratificações Especiais de 

Desempenho (GEDs) já concedidas, bem como a proibição de novas concessões, mantendo-

se, contudo, o pagamento dos salários dos servidores.  

Isso porque, conforme dispõe a Lei Complementar nº 1.011 de 2007, as GEDs são 

gratificações discricionárias, concedidas a critério da Mesa da Assembleia Legislativa, não 

sendo necessário que sejam instituídas por lei. Tais gratificações, como é sabido, já tiveram, 

sua legitimidade, inclusive, questionada pelo Ministério Público.  

Por outro lado, a redução dos salários, muito embora passível de ser feita, abre 

portas para indesejável questionamento judicial. Ademais, muitos Parlamentares, de vários 

partidos, já sinalizaram que se oporão ao corte de 20% dos salários, por entenderem a 

iniciativa inconstitucional.  

A retirada das GEDs implicará menor economia que o corte primeiramente proposto 

pela Mesa; entretanto, tornará mais seguros os efeitos da Resolução. 

Pelas razões expostas, reafirmando a importância do Projeto de Resolução nº 13 de 

2020 no enfrentamento ao novo Coronavírus (Covid-19), entende-se por bem o acolhimento da 

Emenda ora proposta. 

 

Sala das Sessões, em 27/4/2020. 

 

a) Janaina Paschoal 


